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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

MINUTA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SP.I' N" ~:xx,~2020 

1. PREAMBULO 

1.1. O Município de Paço do Lumiar- MA, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, por intermédio do Pregoeiro Oficial deste Município, designado através da Portaria n° 

399 de 03 de fevereiro de 2020, torna público para conhecimento dos interessados que fará 

realizar o processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o n° xxx,/202 pelo 

sistema de REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no modo de 

disputa ABERTO-FECHADO, para contratação de empresa para o fornecimento de Bens 
Duráveis e Não Duráveis de Informática, visando atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, observando as condições e especificações 

constantes neste Edital. 

1.2. Secretaria. (s) e/ ou setor (es) / departamento (s) interessado (s): SECRETARIA 

`~ MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL — SEMDES. 

1.3. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade 

Pregão, Decreto Municipal n° 3356/2019, Decreto Municipal n° 3357/2019, Decretos Federais 

n° 5.450/2005, 5.504/2005, 10.024/19, n° 7.892/13 e n° 8.538/15, Instruções Normativas n° 

05/2014 e n° 03/2018-SLTI/MPOG e suas alterações, e extensivamente às disposições da Lei 

Complementar Federal n° 123/06 e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em 

epígrafe, subsidiariamente, alei Federal n° 8.666/93. 

1.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de 

comunicação pela INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de criptografia e de 

autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em toda etapa do certame. A 

informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial no site do Banco do Brasil S.A., 

v~Twvv.bb.com.br opção Licitações, ou diretamente em ~~,~~vw.I.icitacc_~es-e.cc_}nz.b:r..
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1.6. Todas as referências de tempo n0 Edital, n0 Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentarão relativa ao certame. 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1. A presente licitarão, na modalidade Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Pretos, 

para futura e eventual contratatão de empresa para O fornecimento de bens duráveis e não 

duráveis de informática, visando atender as demandas da. Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social do Município de Paro do Lumiar, conforme os padrões pré-

estabelecidos na forma especificada deste Termo de Referência para O ano de 2020, observando 

as condirões e especificarões constantes no Termo de Referência(ANEXO I), com itens de 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSNA com COTA RESERVADA de até 25% para Microempresas —

ME's, Empresas de Pequeno Porte — EPP's e Microempreendedores Individuais — MEI's, 

especializada no ramo, nos termos do Art. 48, III, da Lei Complementar n° 147/2014. 

2.2. Valor total estimado do objeto desta licitarão: R$ 264.798,70 (Duzentos e sessenta e 

quatro mil, setecentos e noventa e oito reais e setenta centavos). 

2.3. Os produtos entregues deverão atender às normas do Código de Defesa do Consumidor, 

deverão ser embalados, transportados e entregues em consonância com os preceitos deste Edital 

e seus Anexos, de forma a assegurar sua perfeita condirão de consumo. 

2.4. O Edital estará disponível no site do BANCO DO BRASIL: ~~~v.licita.coes-e.cc3m.br e 

site/portal da PMPL: https:/ f ~v~y~titi~.pacadolumiar.~~na,golr.br/ 

2.5. Havendo discordância entre as especificatões deste objeto no licitacoes-e(sistema do Banco 

do Brasil) e neste Edital, prevalecerão às constantes neste último. 

2.6. A adjudicatão será por ITEM e o critério de julgamento será O MENOR PRECCO POR 

ITEM. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. PODERAO PARTICIPAR deste Pregão os licitantes que: 
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3.1.1. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

3.1.2. Atendam às exigências constantes neste Edital e seus Anexos, em especial quanto à 
documentação requerida para sua habilitação; 

3.1.3. Para as COTAS RESERVADAS, as Microempresas — ME's, Empresas de Pequeno Porte —
EPP's e Microempreendedores Individuais — MEI's, que atendam às condições de habilitação 
estabelecidas neste Edital. 

3.1.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentaçao exigida para o respectivo cadastramento junto ao site ~~~~~~;licitacoes-e.com. r. 

3.1.5. Termo de Adesão ao Sistema de Registro de Preço de Pregão Eletrônico, outorgando à 
associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto ao v~aww.licitacoes-e.com.br, 
poderes específicos de sua representação no Pregão Eletrônico. 

,,, 
3.2. NAO SERA ADMITIDA nesta licitarão a participarão de empresas: 

3.2.1. Empresa em pro-cesso de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo, nestes 
últimos casos (recuperação judicial ou extrajudicial), se cumpridas às demais exigências de 
qualificação econômico-financeira e a pessoa jurídica atenda aos requisitos mínimos
estabelecidos pela legislação a que está sujeita, inclusive quanto à autorização judicial cabível; 

3.2.2. Estrangeiras que não funcionem no país; 

3.2.3. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

3.2.4. Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta da União, dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios; 

3.2.5. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiária entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.6. Que possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios detentores de mais de 10% (dez por 
cento) do capital social, responsáveis e técnicos que sejam administradores ou servidores do 
Município, na data da publicação do edital, na forma do art. 9°, inciso III, da Lei Federal n° 
8.666/93. 

3.2.7. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a)detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
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b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

3.2.7.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade Ou 
of nidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, 

da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 

7.203, de 04 de junho de 2010); 

3.2.9. Que não atendam às condições deste Edital e seus) anexo(s). 

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

o licitante às sanções previstas neste Edital. 

3.4. Não poderão participar da presente licitação, empresas que apresentem mais de uma 

Proposta. 

3.5. A licitante deverá declarar, no sistema eletrônico, sua condição, ou não, de Microempresa —

ME, Empresa de Pequeno Porte — EPP ou Microempreendedor Individual — MEI. 

4 - CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇOES: 

4.1 -Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto às Agências do Banco 

do Brasil S.A., sediadas no País. (art. 3°, d0 Decreto Estadual 26.533/2009). 

4.2 - A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com as normas e 

procedimentos do sistema eletrônico "licitacoes-e", e poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, 

por ato devidamente justificado. 

4.3 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de procuração por instrumento público ou particular, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no "licitacoes-e". 

4.4 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.5 -Ouso de senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente Ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou a0 MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR, entidade promotora da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 
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4.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.7. Em se tratando de Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte — EPP' e 
Microempreendedor Individual —MEI, esta deverá informar, por ocasião do credenciamento, 
que detêm tal condição, segundo previsão do art. 13 do Decreto Federal n° 8.538/ 15, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/06, e suas alterações, e para que essa possa gozar dos benefícios 
previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciament0 acrescentar as 
expressões "Microempresa", "Empresa de Pequeno Porte" ou "Microempreendedor Individual" 
ou suas respectivas abreviações "ME", "EPP" Ou "MEI", à sua firma ou denominação, 
conforme o caso. 

4.8. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 
123/06 e suas alterações caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas em lei e no item 29 
deste Edital. 

5. DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao ato convocatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro PREFERENCIALMENTE em FOI~IVIATO DOC, em até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSNAMENTE para o endereço 
eletrônico licitarão@pacodolumiar.ma.gov.br, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o 
questionamento no prazo de até 02(dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido 
de esclarecimento. 

5.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, na forma 
eletrônica, qualquer pessoa, fisica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 
pregáo, mediante petição a ser enviada PREFERENCIALMENTE em FO~:MATO DOC, 
EXCLUSIVAMENTE para o endereço eletrônico licitarão ar pacodolumiar.ma.govbr. 

5.2.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento do pedido de impugnação. 

5.2.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o Edital, este será republicado na forma da lei e 
designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.3. Tanto as respostas como os pedidos de esclarecimentos eimpugnações serão divulgados no 
portal v~;~~vw.licitacoes-e.com.br e site/portal da PMPL: https: / /vwvw.pacodolumiar.ma.gov br/, 
para ciência de todos os interessados. 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

~ï~; 
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6.1. A participação n0 certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos 

documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico no sítio v~;n~vw.licitacoes-e.com.br, 
opção "Acesso Identificado", observando data e horário limite estabelecidos. 

6.2. As propostas de preços e habilitação, deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e 

horário definidos para a abertura das propostas, conforme indicação na primeira página deste 

Edital. 

6.2.3. A inclusão, no sistema licitações-e, de qualquer dado que identifique o Licitante, no campo 

destinado à descrição do objeto ofertado, acarretará sua desclassificação; 

6.3. Caberá a0 fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública d0 Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. -Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superiora 10(dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes na opção 

"consultar mensagens" do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 

continuidade da sessão. 

6.5. Caso exista a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de 

lotes, O Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

6.6. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação d0 objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do 

portal "v~~~vw.licitacoes-e.com.br", que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 

licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$0,50(cinquenta centavos). 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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6.10. Será adotado para o envio ~~de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto-
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) 
minutos. 

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 6.10.1., o sistema encaminhará o 
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. 

6.10.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem 6.10.1., o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 
com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.10.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o 
subitem 6.10.2., os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em 
até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

6.10.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.10.2. e 6.10.3., o sistema 
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

6.10.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 
6.10.2. e 6.10.3, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais Licitantes, até 
o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 
6.10.4. 

6.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
Sistema do Banco do Brasil; 

6.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do melhor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 
vedado a identificação do detentor do lance. 

6.15. Lances considerados inexequíveis serão excluídos do sistema pelo Pregoeiro, que alertará os 
licitantes quanto à necessidade de cumprimento das obrigações previstas no Edital e seus Anexos 
e a possibilidade de aplicação de sanções administrativas. 

7 
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6.16. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da 
aceitação do lance de menor valor. 

6.17. O pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

6.18. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, o 
pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor de referência definido pela administração pública. Lei complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 147/2014 -Estatuto de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte. 

6.18.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificarão, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.18.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.3. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério ,_ de desempate será aplicado 
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento. 

6.18.4. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no Art. 3°, ~ 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) Produzidos no país; 

b) Produzidos por empresas brasileiras; 

c) Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

d) Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.18.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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6.18.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.18.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.18.8. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(DUAS) HORAS,_ envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.18.9. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6.19. Para habilitação, a empresa vencedora deverá apresentar, juntamente com a PROPOSTA 
vencedora em 01 (uma) via original ou autenticada ou cópia não autenticada acompanhada dos 
respectivos originais, para autenticação pelo pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Paço do 
Lumiar - MA, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, não se aceitando documentos em 
forma de `FAX' e nem a apresentação de protocolo em substituição a0 documento solicitado, em 
meio físico, os documentos de HABILITACCAO, até 03 (três) dias úteis, após a confirmação do 
vencedor (prazo que poderá ser prorrogado 01 (uma) única vez), juntamente com a planilha dos 
itens vencidos, contendo os valores (unitários e totais), descrição, em papel identificado da 
empresa. 

6.19.1. Caso o licitante opte enviar via correios ou transportadora o mesmo deve 
enviar o comprovante de envio no e-mail: licitação@pacodolumiar.ma.govbr, no 
prazo de 03 (três) dias úteis. 

6.20. Os documentos acima mencionados e a proposta vencedora deverão ser entregues em 
envelope lacrado(um único envelope), sugerindo identificação da empresa na face externa e ainda 
os cli7eres: 

AO 

MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR - MA 

IV N 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx/2020 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇAO 

~~ 
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6.21. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 
estabelecido acarretará na inabilitação da empresa e nas sanções previstas neste Edital, podendo 
o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

6.22. Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de menor valor não cumprir às exigências 

de habilitação, O Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nessa 

etapa O Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

6.23. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação. 

6.24. Constatado o atendimento das exigências estabelecidas neste Edital, o objeto da licitação 

será adjudicado a0 autor da proposta com lance de menor valor. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

7.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas as 

exigências contidas no Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O 

fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.2. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 90 (noventa) dias consecutivos, 

contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

7.3 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado d0 sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais 

como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o 

fornecimento do objeto licitado. 

7.4 - A proposta. de preços deverá ser cotada de acordo com o detalhamento constante no 

Teimo de Referência (Anexo I). 

7.5. A PROPOSTA DE PREÇOS cadastrada no sistema deverá _conter: 

7.5.1. Especificação clara e detalhada do produto ofertado(inclusive valor 

unitário), de acordo com o Anexo II deste Edital, sem referência às expressões 

"similar", sendo vedadas descrições vagas, como "de acordo com o edital", 

"modelo xx", "conforme proposta a apresentar", etc. 

10 
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7.5.2. Tanto o valor GLOBAL do ITEM, como o valor GLOBAL TOTAL em 

algarismo, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as 
QUANTIDADES constantes no Anexo I do presente Edital. 

7.53. Todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com 02 (duas) casas 
decimais. 

7.5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão substituir ou excluir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem 

conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.7. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará a desclassificação da proposta. 

7.8. Do encaminhamento da PROPOSTA DE PRELOS no sistema "LICITACOES-E" deverá 
conter: 

7.8.1. DADOS DO LICITANTE: Nome do representante legal da empresa, Razão Social, 

endereço completo com CEP, telefone, endereço eletrônico (e-mail), número do CNPJ, nome do 
banco, o código da agência e o número da conta-corrente e praça de pagamento; 

7.9. Prazo de entrega: até OS (cinco) dias corridos após o recebimento da nota de empenho e de 
acordo com a solicitação formal do órgão, 

7.10. O quantitativo indicado no Anexo I é meramente estimativo, não acarretando ao Município 
de Paço do Lumiar qualquer obrigação quanto à aquisição das quantidades máximas 
estabelecidas em cada item. 

7.11. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro. 

7.12. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital e seus 
Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu 
julgamento. 

7.13. As propostas poderão contèr outros dados e informações que, a critério do licitante, sirvam 

para melhor documentar e esclarecer o fornecimento do objeto. 

7.14. O p-teço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 0 
direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto.. 

(~►,,' J 
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7.15. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto será 
interpretada como já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a 
abertura das propostas. 

7.16. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo os licitantes se limitar às 
especificações constantes no ITEM 3 DO Anexo I. 

7.17. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

7.18. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 
composição dos preços propostos. 

7.19. Por ocasião do envio da proposta, a licitante enquadrada como Microempresa — ME, 

Empresa de Pequeno Porte — EPP' e Microempreendedor Individual — MEI deverá declarar, em 

campo próprio d0 sistema, que atende aos requisitos d0 art. 3° da Lei Complementar n° 123/06 
e suas alterações, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei. 

7.20. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.21. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilidados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

7.22 Será DESCLASSIFICADA enão participará da fase de lances a proposta que: 

7.22.1. Não atenda as especificações mínimas exigidas no edital, ou com expressões vagas que 

não definam o objeto, tais como: "conforme o edital", "modelo xx", "conforme proposta a ser 

enviada", etc. 

7.23. Não atenda aos termos deste Edital e seus Anexos. 

7.24. Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados 
para a execução do objeto desta licitação e com as disponibilidades orçamentárias das respectivas 
Secretarias. 

7.25. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.26. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8 -ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 
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8.1. A partir do horário previsto neste edital, terá início à sessão pública d0 Pregão Eletrônico, 

com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado no item 6.1, passando 

o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.2.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente 

pelos licitantes serão consideradas lances. 

8.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 
pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 itens da mesma 
licitação. 

8.3..2 — Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens 
selecionados fora da ordem sequencial. 

8.4. O sistema apresentará apenas o melhor lance de cada licitante durante a sessão pública. 

8.5. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. 

9 - DA HABILITAÇAO: 

9.1. Os documentos apresentados digitalmente no registro cadastral são de responsabilidade do 
interessado, que responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por eventuais 
inconsistências ou fraudes. 

9.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, ~3~, do Decreto Federal n~ 10.024/ 19. 

9.1.3. Os documentos digitalizados enviados pelo interessado terão valor de cópia simples. 

9.1.4. Na hipótese de falha dos sítios oficiais, que impossibilite a confirmação da habilitação 
mencionada no item 9.1, o Pregoeiro assinalará prazo para que o licitante faça a apresentação da 
documentação necessária por meio eletrônico, exclusivamente através do módulo de convocação 
de anexos do sistema licitações-e. 

9.1.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas — ME's, Empresas 
de Pequeno Porte — EPP's e Microempreendedores Individuais — MEI's, somente será exigida 
para efeito de assinatura do Contrato, observado o disposto nos ~ 1 ° e ~2° do art. 43 da Lei 
Complementar n~ 123/06. 

13 
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9.1.6. As Microempresas — ME's, Empresas de Pequeno Porte — EPP's e Microempreendedores 
Individuais — MEI's deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.1.7. Na hipótese acima descrita, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista das Microempresas — ME's, Empresas de Pequeno Porte — EPP's e 
Microempreendedores Individuais — MEI's, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 
da documentação. 

9.1.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência d0 direito das Microempresas — ME's, Empresas de Pequeno Porte — EPP's e 
Microempreendedores Individuais — MEI's vencedora à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 49, incisos e ~~ 1 ° e 2° do Decreto Federal n° 10.024/ 19, combinado com o art. 
81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, conforme a Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitação. 

9.1.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará as 

DOCUMENTAÇÕES DE HABILITACCÃO do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia 

do (s) responsável (eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante; 

9.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas d0 local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorizaçao; 

14 
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9.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação Respectiva 

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições Sociais, 

representada pela Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estadual Ou municipal, 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração do órgão competente do seu domicilio ou sede, ou outro equivalente, 
na forma da lei. 

d) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF —Certificado de Regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, instituída pela Lei Federal n~ 12.440/ 11, 
podendo ser retirada através do site: v~;Tww.tst.jus.br/certidão, para comprovar a inexistência de 
débitos inad.implidos perante a Justiça do Trabalho do licitante/fornecedor; 

9.4. QUALIFICA~AO ECONOMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência Ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede jurídica da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de 

expedição não superiora 60(sessenta) dias quando não houver prazo de validade expresso no 
documento. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), do exercício social já 

exigível e apresentados na forma da lei, conforme disposto no art. 1.078, Código Civil, e ainda o 
balanço esteja: 

b.1) Assinado pelo profissional contábil e pelo titular ou representante legal da 
empresa; 

b.2) Acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário 
autenticados pela Junta Comercial ou órgão equivalente; 

~~~ 
. 

~ 
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b.3) Devem constar a indicação dos valores correspondentes das demonstrações 
do exercício anterior (análise comparativa da situação financeira); 

b.4) Comprobatório da boa situação financeira, comprovada através da aferição 
dos índices: Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). 
Todos os índices obtidos deverão ser maiores que 1,00 ou, Patrimônio Líquido 
de, no mo o, 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, caso os índices 
forem menores ou iguala 1,00, aplicando as seguintes fórmulas: 

LG = 

SG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante +Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante +Passivo Não Circulante 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b.5) Com relação ao Balanço Patrimonial deverá, ainda, a licitante observar o seguinte: 

➢ As empresas obrigadas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) devem 
apresentar suas demonstrações contábeis por esse sistema, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Recibo de Entrega à Secretaria da Receita Federal; 

➢ Empresas OPTANTES pelo regime de tributação do Simples Nacional devem 
apresentar o Comprovante da Opção, obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal, http; / /u~~~:receita.fazenr~.a.goti:br/sirnplesnacional 

➢ Empresas constituídas há menos de 01 (um) ano deverão apresentar cópia do livro diário, 
contendo o balanço de abertura, registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente. 

➢ As sociedades regidas pela Lei n~ 6.404/76 (sociedades anônimas), deverão apresentar o 
Balanço Patrimonial em conformidade com a referida Lei, e, estando sujeitas à 
Escrituração Digital Eletrônica (ECD), também ficarão sujeitas à apresentação das 
informações extraídas do SPED Contábil. 

16 
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9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) 01 (um) ou mais atestado (s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou fornece bens ou materiais 
compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado d0 
emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, 
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo ecargo /função. 

9.6. DECLARAÇÃO: 

9.6.1. Deverão ser apresentados todos os documentos a seguir, devendo todos os documentos 
estar assinados por um dos sócios em caso de sociedade, ou pelo o empresário, em caso de 
empresa individual, todas as declarações deverão estar com timbre da empresa, sob pena de 
inabilitação e desclassificação: 

a) Apresenta pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO I~; 

b) Declaração de que não possui no quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo d0 ANEXO V; 

c) Declaração de Idoneidade e Inexistência de Fato Superveniente, conforme o modelo do 
ANEXO VI, assinada pelo representante legal da licitante; 

d) Atendimento aos requisitos do art. 3~ da Lei Complementar n~ 123/2006, no caso de 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte(ANEXO VII) 

e) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA —ANEXO VIII 

9.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência 
de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) 
dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

9.8. Depois de protocolados e entregues os documentos a0 Setor de Licitações, não será aceito 
entrega de documentos posteriores. 

9.9. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer 
tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da 
empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, ~ 5°, da Lei n° 8.666/93. 

9.10. Os documentos relacionados deverão estar emitidos em papéis timbrados dos Orgãos ou 
Empresas que as expediram. 
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9.11. Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem assinadas por um 
preposto da empresa que não seja seu sócio administrador ou proprietário, o licitante também 
deverá enviar exclusivamente através do sistema "licitações-e", instrumento público Ou particular 
de procuração ou documento equivalente, com poderes especiais para responder, formular 
ofertas e lances de preços, recorrer e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome do proponente. 

9.12. O prazo para o envio de documentos de habilitação complementares através do sistema 
poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro, desde que devidamente fundamentado 
objetivando sempre a maior competitividade emelhores preços para Administração. 

9.11. A NAO apresentação dos documentos acima referenciados nos prazos estabelecidos 
implicará na inabilitação do licitante. 

9.12. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em 
nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e o respectivo endereço. 

9.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

10. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PRELO POR ITEM, observado 0 
prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mos de 
desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da melhor proposta ou lance de menor 
valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 

10.3. Se a mesma empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal, a contratação 
deverá ocorrer pelo menor preço ofertado pela empresa; 

10.4. Se a melhor proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando 
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

10.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

12.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO 
ORIGINAL 

N 

13.1. A PROPOSTA DE PRELOS e os DOCUMENTOS DE HABILITACCAO remetidos por 
meio eletrônico do sistema "licitações-e", deverão ser encaminhados por uma das seguintes 
formas: em original ou por cópia autenticada ou cópia simples (desde que sejam apresentados os 
originais para a conferência), no prazo de 2(dois) dias úteis, contado a partir da solicitação d0 
pregoeiro, para Comissão Permanente de Licitação de Paço do Lumiar, no seguinte endereço: 
Rodovia MA 201, Centro Administrativo Tambaü, n~ 15, Vila Nazaré. Paço do Lumiar — MA. 
CEP: 65.130-000 

13.2. Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, 
substituições ou entrelinhas a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências 
que o Pregoeiro entender necessárias, bem como a autenticação de documentos pelo Pregoeiro, 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de 
eventuais recursos interpostos. 

13.3. Será DECLARADO vencedor o licitante que apresentar o menor preço, com proposta 
aceita e estiver regularmente habilitado, após o RECEBIMENTO E CONFERENCIA dos 
documentos originais ou cópias autenticadas de PROPOSTA DE PRELOS e DOCUMENTOS 

N 

DE HABILITACAO. 

14. DO RECURSO 

14.1. Ao final da sessão, declarado o vencedor d0 certame, qualquer licitante poderá, durante a 
sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as 
razões do recurso, ficando os demais licitantes, intimados para que, querendo, apresentem 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término d0 prazo d0 recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

14.2. Para interpor recurso o licitante deverá se manifestar na plataforma do site v~aww.licitacoes-
e.com.br, caso não consiga poderá se manifestar mediante e-mail, porém nas duas hipóteses o 
licitante deverá protocolar o seu recurso mediante Departamento de Licitações do Município de 
Paço do Lumiar, somente serão aceitos os recursos que forem entregues presencialmente e 
protocolado. 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
do recurso. 
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14.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro 
adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e a Autoridade Competente homologará o 
procedimento licitatório. 

14.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para 
responder pelo licitante, assim como também não serão conhecidos àqueles que tratem de 
assuntos meramente protelatórios. 

14.6. Os recursos interpostos contra decisão do pregoeiro, não terão efeito suspensivo. 

14.7. Não havendo recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto da licitação ao proponente 
declarado vencedor e encaminhará o processo ao Secretário Municipal, para homologação. 

14.8. O acolhimento das razões do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que 
não houver recurso. 

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

15.3. Quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a 
contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes 
quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta 
vencedora. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta d0 licitante mais bem classificado. 

16.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

16.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
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16.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto Federal n° 7.892/ 13. 

17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado e publicado o resultado, a Secretaria Municipal responsável, convocará por 

escrito, a(s) empresa(s) vencedoras) durante a validade de suas) proposta(s), paia, no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial pelas) adjudicatária(s), 

comparecerem) para a assinatura da Ata de Registro de Preços, cuja minuta encontra-se no 
Anexo N, deste Edital, a fim de formalizar o compromisso assumido pelas partes. 

17.1.1. Para efeito de assinatura da Ata será admitida a legitimidade da representação da licitante 

vencedora demonstrada por um dos seguintes documentos, no seu prazo de validade e na 

abrangência do objeto, acompanhados de cédula de identidade ou outro documento de 

identidade de fé pública: 

a) Instrumento público de procuração; 

b) Instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da licitante; e 

c) Documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, que 
comprove essa qualidade. 

17.1.2. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará na Ata., 
para que o(s) vencedor(es) estejam) cientes do(s) preços) que será(ão) registrado(s). 

17.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de até 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
do Município -D.O.M. 

17.2.1. O referido prazo terá início e vencimento em dia de expediente, devendo excluir-se o 
primeiro e incluir o último. 

17.3. A Ata especificará o prazo, as condições e demais formalidades da aquisição. 

17.3.1. Caso a(s) adjudicatária(s), regularmente notificada(s), não compareça(m), no prazo e na 
forma acima estipulados, decairá(ão) do direito à assinatura da Ata, estando sujeitas) às sanções 
previstas neste Instrumento Convocatório e no art. 49, incisos e ~~1~ e 2~ do Decreto Federal n° 

10.024/ 19, bem como art. 81 da Lei Federal n~ 8.666/93. 

17.4. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela. 
Secretaria Responsável. 
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17.5. Na ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PRELOS, a licitante vencedora 
deverá dispor de "CERTIFICAÇAO DIGITAL". 

17.6. Na hipótese da(s) empresas) vencedoras) não comparecerem) para assinar a Ata no prazo 
estipulado ou, comparecendo, não apresentarem) situação regular, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, é facultado ao Município de Paço do Lumiar, a convocação das licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, a fim de que sejam assumidas as obrigações oriundas 
deste registro de preços, nos mesmos prazos e condições do primeiro colocado. 

17.6.1. Caso os licitantes remanescentes, uma vez convocados na ordem de classificação, não 
aceitem assinar a Ata nas mesmas condições que o primeiro colocado, será efetivada a devida 
negociação para que seja obtido preço mais vantajoso para O Município de Paço do Lumiar. 

18. DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO 

18.1. O MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR será o órgão responsável pelos atos de controle 
e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuário, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 

adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos Os pedidos. 

18.1.1. Somente quando a primeira licitante registrada atingir a totalidade d0 seu limite de 
fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços será indicado o segundo e assim 

sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando O quantitativo do 
pedido de fornecimento for superior à capacidade da licitante da vez. 

18.1.2. A convocação dos fornecedores, pela Secretaria Responsável, será formalizada e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido. 

18.1.3. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o 

pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

18.2. Quando comprovada uma dessas hipóteses, a Secretaria responsável poderá indicar o 
próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para aplicação de penalidades. 

19. DOS ORGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. Entende-se por ORGAO PARTICIPANTE o órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a 
Ata de Registro de Preços. 

19.2. O ÓRGÃO PARTICIPANTE será responsável pela manifestação de interesse em 
/ iv 

participar do Registro de Preços, providenciando o encaminhamento ao ORGAO 
GERENCIADOR de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 
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cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto 

básico, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 Decretos Federais n° 5454/2005, 10.024/19, n° 

7.892/ 13 e n° 8.538/ 15, e demais Decretos Municipais que regem a matéria deste Município, 

adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte. 

19.3. Compete ao ORGAO PARTICIPANTE: 

19.3.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e 

aprovados pela autoridade competente; 

19.3.2. Manifestar, junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante a utilização da Intenção de 

Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do 
procedimento licitatório; 

19.3.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para 
o correto cumprimento de suas disposições; 

19.3.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes d0 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

/ rv 

ORGAO GERENCIADOR. 

19.3.5. O ORGAO GERENCIADOR da Ata será o MUNICIPIO DE PAÇO DO LUMIAR. 

20. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRESOS -CARONA 

20.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e, respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal 
n° 8.666/93 e no Decreto Municipal n° 3356/2019, relativas à utilização d0 Sistema de Registro 
de Preços.do certame, mediante prévia consulta ao MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR. 

20.1.1. As aquisições por órgãos ou entidades "caronas" não poderão excedera 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor 
adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento, conforme a legislação 
municipal. 

20.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto 
Federal n° 7.892/ 13, art. 22, ~4°, não poderá exceder na totalidade, a0 dobro d0 quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o ORGAO GERENCIADOR e 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, independentemente do número de ÓRGÃOS NÃO 
PARTICIPANTES que aderirem. 
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20.2. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

20.3. Compete ao ORGÃO NÃO PARTICIPANTE os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao ORGAO GERENCIADOR. 

21. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

21.1. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, Ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

21.2. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, antes de ser completado o período de 01 (um) ano; 

21.3. Fica ressalvados a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de 

realinhamentos de preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

21.4. O beneficiário do registro poderá solicitar o realinhamento dos preços vigentes através de 

solicitação formal a(o) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, desde que acompanhada de documentos 

que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais 

de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos; 

21.5. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e o preço de 

mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços; 

21.4. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços 

junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem 

classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço. 

22. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE_ PREÇOS 

22.1. A empresa fornecedora terá o seu registro de preços cancelado, e por intermédio de 

processo administrativo específico, terá assegurado o contraditório e ampla defesa. 

22.1.1. O cancelamento será a PEDIDO, quando a empresa fornecedora comprovar: 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior. 
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b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do fornecimento do objeto 

licitado. 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, ~:V e ~.VI, da Lei 
Federal n~ 8.666/93. 

22.1.2. Por INICIATIVA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL, quando: 

a) A empresa fornecedora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório. 

b) A empresa fornecedora não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 
Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a nota de empenho no prazo estabelecido; 

e) A fornecedora incorrer nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão 
dos incisos de I a XII e .VII do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 

~ Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a empresa 
fornecedora se recusar areduzi-los. 

22.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a SECRETARIA 
RESPONSÁVEL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando 
frustradas as negociações com os licitantes registrados remanescentes. 

22.3. A defesa a que alude o subitem 22.1 será efetuada no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, podendo o interessado, se desejar, juntar documentos e arrolar até 3 (três) 
testemunhas. 

22.4. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser CANCELADA pela Administração: 

22.4.1. Automaticamente: 

a) Por decurso de prazo de vigência. 

b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

c) Pela da SECRETARIA RESPONSÁVEL, quando caracterizado o interesse público. 

1lÍ 

,. 
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23. DO CONTRATO E NOTA DE EMPENHO 

Fo~a n° ~ 

Proc. ~ ~~ 

Servidor 

23.1. O presente Edital fará parte integrante e inseparável do Contrato a ser firmado com a 
licitante vencedora, conforme Anexo V. 

23.3. Após homologada a licitação, a CONTRATANTE convocará a licitante vencedora, durante 
a validade da Ata de Registro de Preços para a retirada e assinatura do instrumento contratual ou 
instrumento equivalente juntamente com a Nota de Empenho, dentro do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções constantes neste edital 
e do previsto no art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93. 

23.3.2. Na ocasião da assinatura do CONTRATO, a licitante vencedora deverá dispor de 
"CERTIFICAÇAO DIGITAL". 

23.4. E facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no ato 
da contratação ou se recusar-se a assinar/retirar o referido documento, no prazo e condições 
estabelecidas, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo, nas condições de suas) proposta(s), ou conforme negociação, podendo ainda, 
revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n° 
8.666/93. 

23.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato ou retirar o instrumento 
equivalente com a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas. 

23.6. As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e 
demais condições estabelecidas para O ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte 
integrante deste Edital. 

23.7. Os contratos decorrentes d0 presente Registro de Preços terão suas vigências por até 12 
(doze) meses, submetidas a0 que determina o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93, conforme a 
especificidade das aquisições e a necessidade de atendimento da garantia dos produtos 
adquiridos. 

23.8. O prazo para recebimento da Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

23.9. E facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não receber a Nota de Empenho, no prazo 
e nas condições estabelecidas, convocar outro licitante, obedecida a ordem de classificação, para 
assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos. 

25. DO PAGAMENTO 
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25.1. O preço ajustado será total, fixo e definitivo, expresso em moeda corrente do país. 

L5 

25.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes ao fornecimento, mediante 

a apresentação da Fatura (Nota Fiscal) devidamente atestada e visada pelo setor competente, 

após conferência das quantidades e da qualidade do mesmo, observado ainda o cronograma de 

desembolso financeiro constante no Anexo I. 

25.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária 

junto à agência bancária indicada na declaração fornecida pelo licitante, contados do recebimento 
definitivo dos produtos e mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e 
devidamente atestados pelo servidor/Comissão de Recebimento. 

25.4. Será procedida consulta "On-Line" antes de cada pagamento a ser efetuado a 
CONTRATADA, para verificação das condições exigidas na contratação, cujos resultados serão 
impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das 
guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a CONTRATADA deverá apresentar, 
no prazo constado na solicitação feita pela Administração, a sua regularização. 

25.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

25.6. No caso de eventual atraso de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o 
valor devido deverá ser acrescido de multa de atualização monetária financeira, apurados entre a 
data de vencimento da Nota Fiscal e a do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação da seguinte fórmula: 

I = ('I'X / 100) / 365 

EM=IxNxVP 

Onde: 

I =Índice de Atualização Financeira 

T'X =Percentual da Taxa de Juros de Mora Anual — 6% /Ano 

VP =Valor da Parcela em atraso 

EM =Encargos Moratórios 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
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25.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na Secretaria responsável, em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior 
ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou 
judicialmente, se necessário. 

25.8. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer nota fiscal/fatura, por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da respectiva reapresentação. 

26. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

26.1. Considerando que não haverá despesa ao Estado por tratar-se de "ação não orçamentaria", 
faz- se desnecessária informação sobre dotação orçamentária, devido a excepcionalidade da 
contratação, amparada na modalidade e tipo de licitação adotada. 

27. DA FORMA DE FORNECIMENTO E DO LOCAL DE ENTREGA 

27.1. Conforme Termo de Referência e Contrato. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS EPENALIDADES 

28.1. A minuta d0 contrato que integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, 

regulamentará as penalidades que poderão ser aplicadas a(s) empresa(s) contratadas) pelo não 

cumprimento das obrigações assumidas no contrato, garantida a prévia defesa em processo 

regular, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

28.2. Constatadas quaisquer documentações apresentadas para fins de habilitação falsificadas, 

conluio entre empresas licitantes, bem como quaisquer ou atos ilegais no certame, garantida a 

previa defesa em processo regular, no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, a empresa licitante 

ficará sujeita as seguintes penalidades sem prejuízo das combinações aplicadas: 

28.2.1. Multa no valor de 1 % do valor estimado do objeto da licitação. 

28.2.2. Suspensão temporária para licitar e contratar com a administração pública municipal de 

Paço do Lumiar - MA. 

28.2.3. Declaração de inidoneidade. 

28.2.4. As penalidades acima poderão ser acumuladas, sem prejuízo, ainda, de outras cominações 

previstas na legislação vigente. 

28.2.5. O não pagamento da multa aplicada a empresa penalizada dentro do prazo determinado 

pela administração, ensejará, a inscrição na dívida ativa do Município de Paço do Lumiar e, 
também, ser cobrada o título exequível na esfera judicial. 

29. DA ANULAÇAO, DA REVO GAÇAO E DA RE S C I SAO 

a 
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29.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face 

de razões de Interesse Público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

29.2. A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços e do 

Contrato. 

29.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação d0 procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento da Ata e das condições deste Edital. 

29.4. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e 

à ampla defesa. 

29.5. Constituem motivos para a rescisão do instrumento contratual as estabelecidas no art. 78 da 

Lei Federal n° 8.666/93. 

29.6. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será antecedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Assegura-se a0 CONTRATANTE, 

no caso de rescisão culposa, sem prejuízo das sanções cabíveis, os direitos estabelecidos no art. 

80 da Lei Federal n° 8.666/93. 

30. DA SUBCONTRA.TA~AO 

30.1. Não será admitida a SUBCONTRATACCAO do objeto licitado. 

31. DO FORO 

31.1. As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de Paço 

do Lumiar - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

32. DAS CONSIDERA~OES FINAIS 

32.1. Com vistas a assegurar um maior número de ofertas, é admitida a possibilidade de 

saneamento de falhas, de complementação de insuficiências ou ainda de correções de caráter 

notadamente formal no curso do procedimento, desde que o proponente possa satisfazer as 

exigências dentro do prazo legal. 

32.2. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase d0 Pregão, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta 

ou da documentação. 

32.3. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência 

exclusiva do MUNICÍPIO DE PAGO DO LUMIAR. 

~t~~ 
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32.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

documentos relativos a esta licitação e ao MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

procedimento licitatório. 

32.5. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

32.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

32.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da Sessão Pública de Pregão. 

32.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados. 

32.9. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das devidas 

disposições legislativas. 

32.10. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o do vencimento, econsiderar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

32.11. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente no Município de 

Paço do Lumiar. 

32.11.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado antes 

do horário normal, no Município de Paço do Lumiar, serão prorrogados para o primeiro dia útil 

seguinte. 

32.12. Este Edital e seus Anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet, no SITE: 

w v~r~~r.11cltacc~es-e.corn..b.r.. ou site/portal da PMPL: [https: / /v~►~~vtv.pacodolumiar.ma.gov.br/. 

32.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho. 

33. ANEXO S 

33.1. Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcriçao: 

ANEXO I —Termo de Referência. 

ANEXO II —Minuta da Ata de Registro de Preços e Extrato. 

ANEXO III —Minuta do Contrato. 
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ANEXO IV —Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Habilitação; 

ANEXO V —Modelo de declaração de inexistência de empregado menoridade no quadro de 
empregados da empresa; 

ANEXO VI —Modelo de declaração de idoneidade e de fato superveniente impeditivo de 
habilitação; 

ANEXO VII —Modelo de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO VIII -MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 
DE PROPOSTA. 

Paço do Lumiar - MA, em xx de junho de 2020. 

A 

'. 

a Helena Veiga Vieir 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
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EDITAL DE LICITA~AO 

PREGÁO ELETRÔNICO N° Oxx/2020 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: 

Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 

Bens Duráveis e Não Duráveis de Informática, visando atenderas demandas da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social, conforme os padrões pré-estabelecidos na forma especificada deste 

Termo de Referência para o ano de 2020. 

JUSTIFICATIVA: 

O presente termo de referência destina-se à registro de preço de empresa especializada 

para atender à demanda, necessária tanto para realização das atividades rotineiras e administrativas 

quanto na execução direta das ações planejadas pelos serviços como atendimentos, palestras, 

produção de documentos, entre outras ações demandam recursos-que necessitam de tais materiais. 

A quantidade e especificação dos materiais, baseia-se na necessidade levantada pelo Setor de 

Tecnologia da Informação da SEMDES. 

A contratação do objeto deste Termo de Referência a ser realizada através do Sistema de 

Registro de Preço (SRP), é justificável em função da necessidade de contratações frequentes dos 

serviços a serem prestados, estando em consonância com o disposto nos incisos I, II e IV, do art. 3º 
do Decreto Municipal nº 1.840 de 25 de setembro de 2014 d0 município de Paço d0 Lumiar. 

DESCRIçÃO /UNIDADE DE MEDIDA /QUANTIDADE: 

Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Federal nº 147, de 07 de agosto 
de 2014, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão 
destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da 
Lei Federal nº 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando: 
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Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados 
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; e 

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

f 
r 

ITEM ESPECIFICA ÃO Ç ~ 
UANT. UNID. 

VALOR 

UNIT. R ~ $) 

VALOR TOTAL 

R ~ $) 

1

EXTENSÃO TRIPOLAR DE 4T/10MTS; 
N 

ESPECI FICAÇOES TECN ICAS: 

EM CONFORMIDADE COM A NORMA NBR 14.136 11/2002. 

SAÍDAS: 4 TOMADAS; 

COMPRIMENTO NOMINAL: 10 METROS; 

ORIFÍCIOS NA PARTE TRASEIRA PARA FIXAÇÃO; 
N 

SEÇAO NOMINAL DO CONDUTOR DO CABO DE FORÇA: 3 X 
N 

0,75 MM2; FUSIVEL DE PROTEÇAO 

CORRENTE MÁXIMA: 10 A; BIVOLT 
N 

TENSAO DE ENTRADA 127 V^' = 1.270 W 
N 

TENSAO DE ENTRADA 220 V^' = 2.200 W 

BOTÃO DE INTERRUPÇÃO LIGA/DESLIGA 

30 UND R$ 66,18 R$ 1.985,40 

2 

N 

MOUSE OPTICO, PADRAO USB, COM SCROLL 

MOUSE ÓPTICO USB 

DESIGN ERGONOMICO 

RESOLUÇÃO: 800/1000/1200 DPI 

30 UND R$ 61,15 R$ 1.834,50 

3

MOUSEPAD DE TECIDO/EVA 

COR: PRETO 
M CO POSIÇAO. TECIDO E EVA. 

N 

DIMENSOES APROXIMADAS: 22 X 18CM 

30 UND R 48 84 $ R 1.465 20 $ , 

~,~/~I~ 
~is f 

d 
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4 

PENDRIVE 32 GB COM USB 3.0 
CAPACIDADE: 32 GB 
INTERFACE: USB 3.0 

COMPATÍVEL COM: USB 1.1 E USB 2.0 
N 

SEGURANÇA: A PROTEÇAO DE SENHA E CRIPTOGRAFIA AES 
DE 128 BITS 
REQUISITOS DE SOFTWARE: DO WINDOWS: XP, VISTA OU 7 

DO MAC: OS X V10.5 OU POSTERIOR, ALÉM DE DOWNLOAD 

DE SOFTWARE ADICIONAL 

FAIXAS DE TEMPERATURA DE FUNCIONAMENTO: -13 A 185 ° 
F (-25 A 85 ° C) 

30 

- 

UND R$ 138,23 R$ 4.146,90 

:~.-

5 TECLADO, COM CONEXÃO USB, PADRÃO ABNT2 SLIM. 30 UND R$ 45,48 R$ 1.364,40 

6 

FILTRO DE LINHA 
N 

ESPECIFICAÇOES: 
- VOLTAGEM: BI-VOLT 127V / 220V 

- FUSÍVEL DE SEGURANÇA 

- TOMADAS: 3 PINOS. 
- 6 ENTRADAS DE ENERGIA. 

- CORRENTE E TENSÃO NOMINAL: 10A / 250V 

- ATENUA SURTOS DE TENSÃO ATÉ 60 JOULES (10/1000µS) 

DE ENERGIA 

- LED INDICATIVO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

- POTÊNCIA MÁXIMA: 2500W (250V) E 1270W (127V). 

- COMPRIMENTO DO CABO: 80 CENTÍMETROS. 

30 UND R$ 357,81 R$ 10.734,30 

7

ADAPTADOR DE TOMADA 3 PINOS NOVO PADRÃO P/ 

ANTIGO ; 

MODELO: 2P+T 
M / 

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: 
CORRENTE NOMINAL: 10A 

TENSÃO/POTÊNCIA: 110^'220V 

TOMADA PADRAO UNIVERSAL PARA PLUGUE 3 PINOS -

NORMA NBR14136 

30 UND R$ 20,10 R$ 603,00 
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8 

ADAPTADOR DE TOMADA 3 PINOS PADRÃO ANTIGO P/ 

NOVO ; 

MODELO: 2P+T 
N ~ 

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: 

CORRENTE NOMINAL: 10A 

TENSÃO/POTÊNCIA: 110^'220V 

TOMADA PADRÃO UNIVERSAL PARA PLUGUE 3 PINOS -

NORMA NBR14136 

30 UND R$ 20,38 R$ 611,40 

9 

LICENÇAS DE SOFTWARE ANTIVÍRUS 
N 

ESPECIFICAÇOES TENICAS: 
N 

INTERNET SECURITY 2020 PARA ESTAÇOES DE TRABALHO 

(LINUX, WINDOWS E MAC OS) SERVIDORES, SMARTPHONES 
N 

E ADMINISTRAÇAO CENTRALIZADA COM SUPORTE E 
N 

ATUALIZAÇOES. 

PROTEGE O DISPOSITIVO PC CONTRA VÍRUS E OUTROS TIPOS 

DE MALWARE 
FUNCIONA COM EFICIENCIA —PARA AJUDAR A PRESERVAR O 

DESEMPENHO DO DISPOSITIVO 

AJUDA A GERENCIAR A SEGURANÇA EM TODOS OS 

DISPOSITIVOS 

PROTEGE SUA PRIVACIDADE CONTRA ESPIOES DE WEBCAM E 

MUITO MAIS 
N 

PROTEGE SEU DINHEIRO DURANTE AS TRANSAÇOES 

FINANCEIRAS ECOMPRAS ON-LINE 

PROTEGE SUAS SENHAS ECONTAS ON-LINE 

100 LICENÇA R$ 112,01 R$ 11.201,00 
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COMPUTADOR PC COMPLETO (DESKTOP) 
N 

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: 
N 

- PLACA MAE DESKTOP AUDIO, REDE, VIDEO 
I N 

- PROC. INTEL CORE 13, MINIMO 7ª GERAÇAO 

SOCKEYE 11513.60G HZ 

-MEMÓRIA DDR4 4G B 2400M HZ 

- H D SSD SOOG B, SATA 3, LEITURA SOOM B/S, GRAVAÇÃO 

450M B/S 
N 

- FONTE DE ALIMENTAÇAO ATX SOOW NOMINAL CHAVE 

SELETORA 
N 

- GABINETE PC MICRO ATX SEM FONTE, DIMENSOES: 35,5 x 

35 x 17,3 CM, PRETO, 2 BAIAS 

- CABO DE FORÇA P/ COMPUTADOR 
/ N 

- MOUSE OPTICO, PADRAO USB COM SCROLL 

- MOUSE PAD DE TECIDO/EVA PRETO 
N N 

- TECLADO COM CONEXAO USB, PADRAO ABNT2 SLIM 

- ESTABILIZADOR ELÉTRICO BIVOLT SOOVA 
N 

- MONITOR LED 21,5" FULLHD PADRAO HDMI 

- CABO HDMI 1.4/ 1,5MT 

43 UND 

Fofice n~ 

Proc. r~° 

Servidor 

R$ 1.904,43 

~ ti ~ ~. a.,> ~ ¡, T 

~~~~~~~~ 

R$ 81.890,49 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

COMPUTADOR PC COMPLETO (DESKTOP) 
N / 

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: 

- PLACA MÃE DESKTOP ÁUDIO, REDE, VÍDEO 
/ N 

- PROC. INTEL CORE 13, MINIMO 7ª GERAÇAO 

SOCKEYE 11513.60G HZ 

- MEMÓRIA DDR4 4GB 2400MHZ 

- H D SS D 500G B, SATA 3, LEITURA 500M B/S, GRAVAÇÃO 

450M B/S 
N 

- FONTE DE ALIMENTAÇAO ATX 500W NOMINAL CHAVE 

SELETORA 
N 

- GABINETE PC MICRO ATX SEM FONTE, DIMENSOES: 35,5 x 

35 x 17,3 CM, PRETO, 2 BAIAS 

- CABO DE FORÇA P/ COMPUTADOR 
N 

- MOUSE OPTICO, PADRAO USB COM SCROLL 

- MOUSE PAD DE TECIDO/EVA PRETO 
N N 

- TECLADO COM CONEXAO USB, PADRAO ABNT2 SLIM 

- ESTABILIZADOR ELÉTRICO BIVOLT SOOVA 
N 

- MONITOR LED 21,5" FULLHD PADRAO HDMI 

- CABO HDMI 1.4/ 1,SMT COTA RESERVADA PARA ME E EPP, 

NOS TERMOS DO ART 48, INCISO III, DA LEI 123/2006 E 
N 

ALTERAÇOES POSTERIORES. 

7 

:~,ar.M~~~c~~ 

UND R$ 1.904,43 R$ 13.331,01 

12 

SWITCH 8 PORTAS 10/100/1000 MB/S GIGABIT 
N / 

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: 

SUPORTA CONTROLE DE FLUXO IEEE 802.3X PARA MODO 
N 

FULL DUPLEX E CONTRAPRESSAO PARA MODO HALF DUPLEX. 

ARQUITETURA NON-BLOCKING SWITCHING QUE 

ENCAMINHA E FILTROS DE PACOTES EM PLENA WIRE-SPEED 
N / 

PARA VAZAO MAXIMA. 
N 

16 GBPS DE CAPACIDADE DE COMUTAÇAO. 

QUADRO JUMBO 9K MELHORA 0 DESEMPENHO DE 

GRANDES TRANSFERENCIAS DE DADOS. 
AUTO-MDI/MDIX ELIMINA A NECESSIDADE DE CABOS 

CRUZADOS. 
SUPORTA MAC ADDRESS AUTO-APRENDIZAGEM EAUTO-

ENVELHECIMENTO. 
N 

PORTAS COM AUTO-NEGOCIAçAO PROPORCIONAM UMA 

INTEGRAÇÃO INTELIGENTE ENTRE 10MBPS, 100MBPS E 

1000M BPS. 

10 UND R$152,96 R$1.529,60 
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ESTADO DO MARAN HAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SWITCH 16 PORTAS 10/100/1000 MB/S GIGABIT 
N / 

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: 

SUPORTA CONTROLE DE FLUXO IEEE 802.3X PARA MODO 
N 

FULL DUPLEX E CONTRAPRESSAO PARA MODO HALF DUPLEX. 

ARQUITETURA NON-BLOCKING SWITCHING QUE 

ENCAMINHA E FILTROS DE PACOTES EM PLENA WIRE-SPEED 
N 

PARA VAZAO MAXIMA. 
N 

16 GBPS DE CAPACIDADE DE COMUTAÇAO. 

QUADRO JUMBO 9K MELHORA 0 DESEMPENHO DE 

GRANDES TRANSFERENCIAS DE DADOS. 

AUTO-MDI/MDIX ELIMINA A NECESSIDADE DE CABOS 

CRUZADOS. 

SUPORTA MAC ADDRESS AUTO-APRENDIZAGEM EAUTO-

ENVELHECIMENTO. 
N 

PORTAS COM AUTO-NEGOCIAÇAO PROPORCIONAM UMA 

INTEGRAÇÃO INTELIGENTE ENTRE 10MBPS, 100MBPS E 

1000M BPS. 

10 UND R$ 385,35 R$ 3.853,50 

SCANNER: 

-ALIMENTAÇÃO: AUTOMÁTICA DUPLEX, RESOLUÇÃO ÓTICA: 

NO MÍNIMO: 600X600DP1; VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO: 

NO MÍNIMO: 20PPMDE MÍDIAS SUPORTADAS: A4, A5, A6, BS 

E B6; CAPACIDADE DE CARGA: NO MÍNIMO: 40 FOLHAS, 

FORMATO DOS ARQUIVOS DIGITALIZADOS: JPEG, PDF; 

CONEXÃO: USB 2.0; 

- ACESSÓRIOS: CD DE SOFTWARES PARA DIGITALIZAÇÃO, 

CONVERSÃO PARA PDF, OCR E DRIVERS DO SCANNER, CADO 
N 

DE ALIMENTAÇAO E USB 2.0. 

- GARANTIA: NO MÍNIMO 36 MESES ON-SITE, COM PRAZO 
N ~ 

PARA DETECÇAO DE PROBLEMAS DE 24 HORAS APOS A 
N 

ABERTURA DO CHAMADO E PARA SUBSTITUIÇAO DE PEÇAS 
~ N 

DE 96 HORAS APOS A DETECÇAO DO PROBLEMA. 

5 UND R$ 3.375,65 R$ 16.878,25 
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ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

DISCO RÍGIDO (HD) EXTERNO SATA DE 1TB. 

CAPACIDADE: 1TB 

INTERFACE: USB 3.0 
N 

ROTAÇAO: 5400 R P M 

TAXA MÁXIMA DE TRANSFERÊNCIA: ATÉ 4,8 GBPS (USB 3.0) 

COMPATIBILIDADE: SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS XP 

SP3, WINDOWS VISTA®, WINDOWS 7, WINDOWS®8 OU 

SUPERIOR 

5 UND R$ 743,26 R$ 3.716,30 

16 

COMPUTADOR NOTEBOOK 

8ª GERACÃO DO PROCESSADOR CORE 13, MEMÓRIA RAM DE 

4 GB DDR4, HD SATA MIN 500 GB, DRIVE LEITOR E 
N 

GRAVADOR DE DVD-R E DVD-RW, PLACA DE REDE PADRAO 

GIGABIT ETHERNET, WIRELESS DUAL BAND B/G/N/AC, TELA 

DE LED 15", UND 100 30 130 COM BATERIA DE 6 CÉLULAS, 

ENTRADA: HDMI, 3 OU MAIS USB (SENDO PELO MENOS 1 NO 

PADRÃO 3.0). 

20 UND R$ 3.877,65 R$ 77.553,00 

t~~ 
`• , 
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ESTADO DO MARAN HAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

IMPRESSORA DESKJET COLORIDA 
N I 

ESPECIFICAÇOES TECNICAS: 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, IMPRESSORA, COPIADORA, 

SCAN N E R. 

- ALTO RENDIMENTO. COM 0 ÚNICO SISTEMA TANQUE DE 

TINTA 100% SEM CARTUCHOS 
- I M P R I M A ATÉ 7.500 PÁGINAS CO LO R I DAS E 4.500 PÁGINAS 

N N 

EM PRETO COM A MAIOR RESOLUÇAO DE IMPRESSAO DA 

CATEGORIA. 

- ATÉ 5760X1440 DPI PARA UMA QUALIDADE DE IMPRESSÃO 

INSUPERÁVEL. 
N 

- FUNçOES IMPRESSORA, COPIADORA, SCANNER 

-VELOCIDADE DE IMPRESSÃO 33 PPM (PRETO) 15 PPM 

(CORES) CAPACIDADE DE ENTRADA DO PAPEL 100 FOLHAS 

DE PAPEL A4 

- CAPACIDADE DE SAÍDA DO PAPEL 30 FOLHAS DE PAPEL A4 

TAMANHOS DE PAPEL SUPORTADOS A4, A5, A6, BS 
N 

IMPRESSAO DUPLEX MANUAL 

- COMPATIBILIDADE WINDOWS XP, XP PROFESSIONAL 
N / 

- RESOLUÇAO MAXIMA DO SCANNER: HARDWARE 600 X 

1200 DPI/INTERPOLADA 9.600X9.600 DPI 
N 

- ALIMENTAÇAO BIVOLT 

- GARANTIA 12 MESES 

10 UND R$1.628,46 R$ 16.284,60 

18 

ADAPTADOR WIRELESS 
ADAPTADOR USB WIRELESS PADRÕES 802.11 B/G/N/AC 

DUAL BAND, COM TAXAS DE TRANSMISSÃO DE DADOS DE 

NO MÍNIMO 300 MBPS. UND 45 100 145 

20 UND R$ 166,33 R$ 3.326,60 

Valor total estimado do objeto desta licitação: R$ R$ 264.798,70 (Duzentos e 
sessenta e quatro mil, setecentos e noventa e oito reais e setenta centavos). 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREçOS: 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 

Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 

casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

A(s) proposta(s) de preços que possuir(em) preços superiores aos preços estimados, 

não serão desclassificadas, mas somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais 

que estiverem, após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados 

por esta Administração Pública Municipal, constantes nos autos do processo. 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

0 julgamento das propostas será do tipo menor preço por item. 

EXIGENCIAS DE HABILITA~AO: 

O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

Habilitação j uridica; 

Regularidade fiscal e trabalhista; 

Qualificação técnica; 

Qualificação econômico-financeira; 

Cumprimento do disposto no inciso X~:XIII do art. 7° da Constituição Federal. 

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS: 
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ESTADO DO MARAN HAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá duração de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura. 

.~,~....~`~~~~~ ~►~_~,~~3: 

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal 
de Paço do Lumiar a efetivar as contratações na quantidade estimada, ficando-lhe facultada a 
aquisição por outras modalidades, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro o direito de preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

A contratação com a(s) empresa(s) detentora de preços de produtos/serviços ora 

registrado(s), após a indicação pela Prefeitura Municipal de _Paço do Lumiar, será feita por 

intermédio de CONTRATO, observando-se o que segue: 

Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros 

instrumentos hábeis, tais como CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE DESPESA 

ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, conforme preceitua o artigo 62 da Lei nº 

8.666/93 e alterações posteriores. 

É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item 
acima, a critério da Administração e independentemente de seu 
valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 
assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, § 4°, da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores. 

Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados acima, 
independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 
minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de 
transcrição, bem como esta Ata de Registro. de Preços e a proposta 

de preços da empresa vencedora. 

O(s) contrato(s) ou outros instrumentos hábeis oriundos) desta Ata de Registro de 

Preços poderá(ão) ser celebrados) a qualquer tempo durante a vigência da mesma. 

0 contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no edital, estará vinculado 

integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora 

em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste edital e seus anexos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
administração convocará a empresa detentora da ata de registro de preços, para 
assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até OS (cinco) dias úteis, a 
contar da convocação. 

0 prazo de convocação estipulado poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

0 cont-rato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. 

0 contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de 
Paço do Lumiar, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a 
contratada deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e no edital desta licitação. 

A 

DA VIGENCIA DO CONTRATO: 

0 contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

DA FORMA DE PAGAMENTO: 

A Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, após o exato cumprimento das obrigações 
assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na 
minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição. 

~ ~ 
RECOMPOSIçAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: 

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CLASSIFICAçAO ORçAMENTARIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados n0 orçamento da Prefeitura Municipal de Paço d0 Lumiar, devidamente. a 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

serem classificadas no contrato a ser celebrado com a empresa vencedora ou outros instrumentos 

hábeis. 

Fotha n o ,~,_ V ~r 

Servidor 

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA: 

A minuta do contrato que integra o edital da licitação para todos os fins e efeitos de 

direito, regulamentará as condições da forma de fornecimento, recebimento, bem como prazo e 

local da entrega. Após assinatura do contrato ou outros instrumentos hábeis, a empresa contratada 

deverá iniciar o fornecimento. 

GARANTIA LEGAL DOIS) PRODUTO(S): 

O(s) produto(s) adquiridos pela Contratada, deverá(ão) possuir garantia contra 

defeitos de fabricação de acordo com período estabelecido pelo fabricante. 

A garantia legal é o prazo que a Contratante possuirá para reclamar dos vícios 

(defeitos) constatados no produtos) adquirido(s). O direito de reclamar independerá de certificado 

de garantia, bastando apenas apresentação da nota fiscal do produto. 

Quanto aos prazos legais para registro de reclamação, estes estão previstos no artigo 

26 do Código de Defesa do Consumidor nos seguintes termos: 

"O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

I -trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não-duráveis; 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

II -noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis". 

No caso de vício oculto, aquele não evidenciados de início, só aparecendo após 

determinado tempo ou consumo do(s) produto(s), o prazo legal inicia-se no momento em que a 

Contratante tomar conhecimento do problema. 

Detectado problemas) no(s) produto(s), a contratada e o fabricante terão o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a partir da reclamação, para sanar o(s) problema(s) do(s) produto(s), 
conforme preceitua o artigo 18 do Código de Direito do Consumidor. Extrapolado esse prazo, a 
contratante poderá exigir outro produto da mesma natureza ou similar ou superior. Contudo, o 
período de 01 (um) mês não deve ser estipulado em caso de se tratar de produto essencial com 

defeito e a troca deve ser imediata. Não haverá quaisquer ônus à contratante. 

M 

DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS: 

A empresa licitante que se recusar a assinar ata de registro de preços ou o contrato 
injustificadamente dentro do prazo de até OS (cinco) dias a contar da convocação pela Prefeitura 
Municipal de Paço do Lumiar ou em assinar a ordem de fornecimento, ensejar o retardamento da 
execução do certame, não mantiver a proposta ou lance ofertado, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo e fazer declaração falsa, poderá ficar impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal de Paço do Lumiar-MA, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos. 

A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na impossibilidade da 
empresa ou interessado de se relacionar comercialmente com a Administração Pública Municipal de 
Paço do Lumiar. 

As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante 

do edital, independente de transcrição e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

Constituem direitos de a contratante receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 

Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

Constituem obrigações da contratada: 

~S3V 

Entregar o(s) produto(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no horário de 

Fornecer o(s) produto(s), rigorosamente nas especificações, prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento; 

O(s) produto(s) deverá(ão) ser fornecido(s), de acordo com a Ordem de 
Fornecimento, durante o prazo de vigência deste contrato; 

Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 
adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato; 

Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até OS (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem 
considerados; 

Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes 
da execução do presente contrato; 

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
do(s) produtos) fornecido(s), inclusive suas) quantidades) e qualidade, competindo-lhe também, a 
do(s) produtos) que não aceitos) pela fiscalização da Contratante_deverá(ão) ser trocado(s); 

Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 
porventura ocorram na entrega do(s) produtos) e o uso indevido de patentes e registros; e 

Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativamente a execução do contrato. 

Constituem responsabilidades da contratada: 
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Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 

praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade afiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos 

casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer solidariedade 

ou responsabilidade; 

Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 

autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 

observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à 

contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 

contratada, o valor correspondente. 

A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos 

referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 

devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada for 

responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M —Índice Geral de Preços de Mercado, da 

Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que 

deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a seguinte 
fórmula: 

VDI 

VA =   X INF, onde: 

INI 

VA =Valor Atualizado 
VDI =Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial) 

INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final) 

A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades 

previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou 
parcial do mesmo. 

ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO DE CONTRATO/ADITAMENTO(S) 

OU OUTROS INSTRUMENTOS HÁBEIS: 
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Proc. n° c~ 

~ ~ ~ .~... 

ESTADO DO MARANHÃO ~ Servidor ~~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

A contratante nomeará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da execução do instrumento contratual/aditamento(s) ou outros instrumentos hábeis. 

As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do 
contrato deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das 
medidas cabíveis. 

O(a) gestor de contrato devidamente instituído ~ pelo chefe do poder executivo, 
possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, bem como 
outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execução contratual. 

CONSIDERAçÕES GERAIS: 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social de Paço do Lumiar/MA poderá realizar 
acréscimo nas quantidades inicialmente previstas respeitadas os limites previstos no artigo 
65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, tendo como base as quantidades 
constantes neste Termo de Referência. 

UNIDADE FISCALIZADORA: 

Prefeitura Municipal de Paço d0 Lumiar. 

Paço do Lumiar/MA, 14 de julho de 2020. 

Responsável técnico pela elaboração do presente 'ermo de Referência: 

1 ~,• , , 
LIANA R ~~ ~ LIMA 

Coordenadora de Benefícios e Transferência de Renda 

Aprovo o presente termo de referência: 

I I 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EDITAL DE LICITAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNICO N~ 02/2020 

ANEXO II -MINUTA DA ATA DE SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

~.: ~~~.._:~-

a ~~E,~ ~~ . 
~~:~ ~~__: 65 

~
r^ ~ ~ ~  C. V  ~ i t u ~.. i~"t  ~~~.~~  ~ 

', ~ r ó. f  . ~ ~ i 

Em de de , a Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar-MA, inscrita no CNPJ 

n~ 06.003.636/0001-73, Rodovia MA 201, Centro Administrativo Tambaú, n~ 15, Vila Nazaré, Cep 

65.130-000, Paço do Lumiar, Maranhão, por meio da Comissão Permanente de Licitação-CPL, neste ato 

representado pelo(a) Pregoeiro(a) do município, Sr(a)  ,portador da cédula de identidade n~ 

  e do CPF n~  , resolvem registrar os preços das empresas) signatária(s), 

vencedoras) do Pregão Eletrônico N~ /2020, sob o regime de compras pelo Sistema de Registro de 

Preços, para para eventual contratação de empresa especializada empresa especializada em 

fornecimento de ÁGUA MINERAL, visando suprir as necessidades das Secretarias Municipais 

de Paço do Lumiar, com itens de PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA com COTA RESERVADA de até 

25% para Microempresas — ME's, Empresas de Pequeno Porte — EPP's e Microempreendedores 

Individuais — MEI's, especializada no ramo, nos termos do Art. 48, III, da Lei Complementar n~ 

147/2014. 

Nome empresarial: 

Cnpj: 

Endereço: 
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Pre~c, ~► C~r ~ 

Servidor 
ESTADO DO MARAN HAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

(DDD) Telefone 

E-mail: 

Nome do representante legal: 

Cédula de identidade/órgão emissor: 

CPF: 

ITEM ESFECIFTCAÇAQ T:J~N;ID. QI1AI~TT. 
PREÇO UNITÁRIO 

~R$) 

PREÇO TOTAL 

~R~) 

VALOR TOTAL 

Observações: Nada a registrar 

1. Da vincula.ção: 

1.1. Vinculam- se à presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, o 
edital do Pregão Presencial N° /2020 e a proposta de preçòs contendo os preços dos itens 

acima registrados. 

2. Da expectativa do fornecimento: 

2.1. O(s) produto(s) poderá ser entregue conforme necessidade da Prefeitura Municipal de Paço 
do Lumiar, mediante solicitações eventuais por meio de AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou 

ORDEM DE FORNECIMENTO, conforme o caso. 

2.2. O fornecedor registrado fica obrigado à atender os pedidos efetuados durante a validade 
desta Ata de Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao 
vencimento da Ata. 

2.3. A existência deste Registro não obriga a Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar a efetivar 

as contratações na quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras 
modalidades, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro o direito de preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2.4. E vedado à administração adquirir de outro fornecedor, produto(s) por valor igual ou 
superior ao obtido da detentora do Registro de Preços, a menos que esta se recuse a fornecer. 

3. Da vigência da ata de registro de preços: 

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura. 

4. Da gerência da presente Ata de Registro de Preços e controle dos preços registrados: 
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4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, por 

meio da Comissão Permanente de Licitações e Contratos, no seu aspecto operacional, e à 

Procuradoria Jurídica, nas questões legais. 

4.1.1. E facultado ao prefeito Municipal de Paço do Lumiar, delegar poderes operacionais aos 

Secretários Municipais e/ ou Chefes) de Setores) para celebrar contrato e/ou emitir a(s) 

ordem(ns) de fornecimento. 

4.2. A Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar adotará a pratica de todos os atos necessários ao 

controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços 

praticados no mercado para os materiais registrados, nas mesmas condições de fornecimento. 

4.3. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado ou caso se torne inexequível para as compromissárias. 

4.4. O(s) preço(s) registrado(s), a indicação do(s) fornecedores) e as alterações quanto aos 

valores, atualizados em decorrência de pesquisa de preços periódicas, serão publicados pela. 

Administração na imprensa oficial, aditando- se a presente Ata de Registro de Preços. 

4.5. Os preços de promoções temporárias ou sazonais não serão computados para efeito de 

definição do preço praticado no mercado, mas se constituirão em indicador para exercício da 

faculdade de aquisição por outros meios, prevista no parágrafo 4° do art. 15 da Lei Federal n°

8.666/93 e alterações posteriores. 

5. Da readequação de preços: 

5.1. Durante o período de vigência da presente Ata, os preços não serão reajustados, ressalvada, 

entretanto, a possibilidade de readequação com elevação ou redução de seus respectivos valores 

em função da dinâmica do mercado e comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro. 

5.2. Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Prefeitura Municipal de Paço do 

Lumiar promoverá o aditamento do compromisso de fornecimento, conforme o artigo 65, II da 

Lei Federal n 8.666/93 e alterações posteriores, ou formalmente desonerará a empresa em 

relaCão ao item registrado. 

5.3. O diferencial de preço entre a proposta inicial das empresas licitantes e a pesquisa de 

mercado efetuada pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar à época da abertura das 

propostas, bem como eventuais descontos concedidos, serão sempre mantidos. 

5.4. A empresa detentora do registro fica obrigada a informar à Prefeitura Municipal de Paço do 

Lumiar sempre que houver redução nos preços de mercado, ainda temporária, comunicando 0 

seu novo preço que irá abalizar de mercado a ser realizada pela Administração conforme item 4 

deste instrumento. 

5.5. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva dos preços de mercado não 

repassada à Administração, ficará obrigada à restituição do que houver recebido indevidamente. 

•►' 
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5.6. No caso de revisão para maior, a empresa licitante compromissária deverá solicitar a revisão 

do mesmo, obrigando-se a efetuar os fornecimentos das Notas de Empenho já emitidas pelos 

preços ora registrados. 

6. Das alterações na ata de registro de preços: 

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 

art. 65 da Lei n ° 8.666/93 e alterações posteriores, quando: 

6.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registrados, ou 

de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo a Prefeitura Municipal de Paço do 

Lumiar, promover as necessárias junto aos fornecedores. 

6.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, devendo a Prefeitura: 

6.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação par redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado. 

6.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

6.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

6.1.3. Quando o preço de mercado tornar- se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a 

Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar poderá: 

6.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

6.1.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação 

6.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar irá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa à aquisição pretendida. 

7. Do cancelamento do registro de preços: 

7.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada e os contratos à ela vinculados 

poderão ser rescindidos, de pleno direito, no todo ou em parte, nas seguintes situações: 

7.1.1. Pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar: 

7.1.1.1. Quando a empresa fornecedora a não cumprir as obrigações constantes desta ata de 

Registro de Preços; 

7.1.1.2. Quando a empresa fornecedora a não assinar a Ordem de Fornecimento no prazo 

estabelecido; 
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7.1.1.3. Quando a empresa fornecedora a der causa a rescisão administrativa da Ordem de 

Fornecimento decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII 

e XVII do art. 78 da Lei n~ 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

7.1.1.4. Em qualquer hipótese _de inexecução total ou parcial da ordem de fornecimento 

decorrente deste Registro; 

7.1.1.5. Cometer reiteradas faltas ou falhas no fornecimento do(s) produto(s); 

7.1.1.6. Estiver sofrendo decretação de falência ou insolvência civil; 

7.1.1.7. No caso de dissolução da sociedade; 

7.1.1.8. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

7.1.1.9. Por razões de interesse público devidamente demonstrados e justificadas pela, Prefeitura 

Municipal de Paço do Lumiar. 

7.1.2. Pela empresa: 

7.1.2.1. Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências desta Ata de Registro de Preços, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, desde 

que aceito pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar; 

7.1.2.2. Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 

XIV, ~:V e ~.VI, da Lei n~ 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

7.1.2.3. Quando estiver sofrendo decretação de falência ou insolvência civil; 

7.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a empresa fornecedora será informada por 

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 

presente ata. 

7.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da empresa fornecedora a 

comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por duas vezes consecutivas, 

considerando- se cancelado o preço registrado e rescindido o contrato a partir da última 

publicação. 

7.4. A solicitação da empresa fornecedora para cancelamento dos preços registrados poderá não 

ser aceita pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, facultando-se à esta neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas nesta ata. 

7.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades da empresa 

fornecedora, relativa ao fornecimento do objeto. 

7.6. raso a Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar não se utilize da prerrogativa de cancelar 

esta Ata, a seu ,exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 

faturas, até que a empresa fornecedora cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

i% 

~ 
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7.7. A empresa fornecedora reconhece os direitos da Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, no 
caso de rescisão administrativa, prevista no Art. 77, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

7.8. Os casos de cancelamento do registro serão formalmente motivados pela Prefeitura 
Municipal de Paço do Lumiar, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8. Das incidências fiscais, encargos, seguros, etc: 

8.1. Correrão por conta exclusiva da empresa fornecedora: 

8.1.1. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto 
desta ata. 

8.1.2. As contribuições devidas à previdência social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de 
acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias ao fornecimento 
do (s) produto (s) . 

9. Da formalização dos contratos: 

9.1. A contratação com a(s) empresa(s) detentora de preços de produto(s)/ serviços) ora 

registrado(s), após a indicação pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, será feita por 

intermédio de CONTRATO, observando-se o que segue: 

9.1.1. Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos 

hábeis, tais como CARTA- CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, 
N 

AUTORIZAÇAO DE COMPRA, conforme preceitua o artigo 62 da Lei n° 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

9.1.1.1. E dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da 

Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e 

integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência 

técnica, conforme disposto no artigo 62, ~ 4°, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

9.1.1.2. Vinculam- se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item 9.1.1 desta ata de 

registro de preços, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do 

contrato (anexo XIX), bem como esta Ata de Registro de Preços e a proposta de preços da 
empresa vencedora. 

9.2. O(s) contrato(s) ou outros instrumentos hábeis oriundos) desta Ata de Registro de Preços 

poderá(ão) ser celebrados) a qualquer tempo durante a vigência da mesma. 

10. Dos usuários participantes extraordinários (Adesão à ata de registro de preços): 

10.1. Poderá urili7ar- se desta ata de registro de preços quaisquer Prefeituras Municipais, bem 

como órgãos ou entidades da Administração Pública Direta e Indireta que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Gabinete do Prefeito, devendo: 
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10.1.1. Comprovar nos autos da vantagem da adesão, observando- se inclusive, a compatibilidade 

entre a demanda do exercício financeiro e a quantidade registrada na ata de registro de preços; 

10.1.2. Encaminhar solicitação de adesão à Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar (órgão 

gerenciador), que deverá autorizá-la. 

10.2. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da adesão, desde não prejudique as obrigações 

.~! 

anteriormente assumidas. 
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10.3. As Prefeituras Municipais, bem como órgãos ou entidades da Administração Pública Direta 

e Indireta que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente 

Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Gabinete do Prefeito, para 

que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a 

ordem de classificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do(s) produto(s), independente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que não prejudique as obrigações assumidas com a Prefeitura 

Municipal de Paço do Lumiar. 

10.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por participante 

extraordinário, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o gerenciador eparticipantes/não 

participantes. 

10.6. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

participantes, independente do número de não participantes que aderirem. 

11. Das disposições finais: 

11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

11.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Integram esta ata, o edital da licitação que originou a mesma, as propostas de preços e 

documentarão de habilitação da empresas) vencedora(s); 

11.1.3.E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Paço do 

Lumiar; 

11.1.4.Em razão de eventuais alterações estruturais da Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, 

poderá haver modificações nos locais de entrega do(s) produto(s), caso em que a Prefeitura 

Municipal de Paço do Lumiar notificará o detentor do preço registrado para promover as 

mudanças necessárias; ~,~<~ 
.~,~ ~ 

55 



•..~ 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

11.1.5.0 detentor do preço registrado informará à Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa; 

11.1.6.Na hipótese de fusão, cisão, incorporação ou associação do detentor do registro com 
outrem, a Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar reserva- se o direito de rescindir a Ata, ou 
continuar sua execução com a empresa resultante da alteração social; 

11.1.7.A empresa fornecedora não poderá utilizar o nome da Prefeitura Municipal de Paço do 
Lumiar, ou sua qualidade de empresa fornecedora em quaisquer atividades de divulgação 
profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob 
pena de imediato cancelamento desta Ata e do contrato decorrente, independentemente de aviso 
ou interpelação judicial, sem prejuízo da responsabilidade da empresa fornecedora; 

11.1.8.A empresa fornecedora está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou 
prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 
manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais 
completo e absoluto sigilo, em razão do(s) produtos) a serem confiados, ficando, portanto, por 
força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou 
incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa. 

12. Da divulgação e publicação da Ata de Registro de Preços: 

12.1. O(s) preço(s) do(s) produtos) registrados) com indicação do(s) fornecedores) será 
divulgado no sítio oficial do poder executivo de Paço do Lumiar-MA 
(www.pacodolumiar.ma.gov.bx) eficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços, conforme preceitua o art. 5~, ~ 1~, do Decreto n~ 3356/2019. 

12.2. A íntegra da presente Ata de Registro de PreÇo será publicada na imprensa oficial (art. 6~, 
XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores). 

13. Dos casos omissos: 

13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 10.520/2002, Lei n° 123/2006 e 
alterações posteriores, Decreto Municipal n° 3356/2019, Decreto Municipal n° 3357/2019, e 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
e dos princípios gerais de direito. 

14. Do Foro: 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paço do Lumiar-MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que s e~ a. 

56 



A. 

~ 

~~ 

~ 
~ ~ ~~~~ ~~,~ 
~!~ t~ L ~ ~ ~ _ . 

~ ~~%` ~~w,w.~ x"
.
\ f„Y~~ ' 

i} 
f~ì~ 

~~f ~'~:k~k..ïo-3.9~̀,;w~s~.~" ~, ~~L~.~G i f 

~~.~,```~~,.~^ ,... . 1~ 

M 

ESTADO DO MARAN HAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLViMENTO SOCIAL 

:
'~ +.,... :.~ f ~ii i ~ ~ ~ ; - ~+ ~ : 
~ _ -- __ _ -- - 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 
instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 
para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

( )  de de 

Orgão Razão Social 

Sr(a)Representante Sr(a) Representante 

Cargo/Função Cargo/Função 

Testemunhas: 

Nome: CPF: 

Nome:  -~  CPF: 

c~rr-~;~ F~ 
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EDITAL DE LICITAÇÁO ~ ~ 
PREGAO ELETRONICO N° ~:~~X/2020 

ANEXO III -MINUTADO CONTRATO 

CONTRATO N° 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

Folha n° ~- ü r7 v 

Proc. n°  ~~jr  ~O~!1~ 
Servicinr , Servidor 

 ~ 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR- MA, POR MEIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR E A EMPRESA 

Por este instrumento particular, as partes abaixo identificadas, acordam e justam firmar o 
presente Contrato, nos termos do Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Municipal n° 
3356/2019, Decreto Municipal n° 3357/2019, a Lei Complementar n° 123/06, aplicando- se, 
subsidiariamente, no que couberam, a Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, demais 
normas pertinentes à espécie, assim como pelas cláusulas expressas: 

CONTRATANTE 

Poder executivo 

Orgáo 

Cnpj 

Endere~o 

Unidade administrativa 

Cnpj 

Endereço 

E-mail 

Representante 

Cargo/Funçáo 

C.I. / Órgáo 
emissor/Funçáo 

CPF n° 

58 



ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAçO DO LUMIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CONTRATADO 

Razão Social 

CNPJ n° 

Endereço 

E-mail 

Representante 

Cargo/Função 

C.I. / Oegão emissor 

Cargo/Função 

CPF n° 

Cláusula primeira — DO objeto: 

1.1. O presente contrato tem por objeto o registro de preços por 12 (doze) meses para 

contratação de empresa especializada em fornecimento de bens e equipamentos permanentes 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e das Unidades Escolares de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede de Ensino de Paço d0 Lumiar - MA, com 

itens de PARTICIPACÃO EXCLUSNA com COTA RESERVADA de até 25% para 

Microempresas — ME's, Empresas de Pequeno Porte — EPP's e Microempreendedores 

Individuais — MEI's, especializada no ramo, nos termos do Art. 48, III, da Lei Complementar n° 

147/2014. 

Cláusula segunda — Da vinculação deste instrumento e fundamento legal: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 

/2020 erege- se pelas disposições expressas do Decreto Federal 10.024/2019, Lei n° 

123/2006 e alterações posteriores, Decreto Municipal n° 3356/2019, Decreto Municipal n° 

3357/2019 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, e sujeitando- se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A 

proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

Cláusula terceira — Do valor contratual: 

3.1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ (...). 
___. 

a VALOR ~AT~~R 
íTEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. LTNITÁRI4 Tt3~~1I. 

~) 
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3.2. Da garantia de execução do contrato: 

3.2.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas fica reservado a 

CONTRATANTE, o direito de reter do valor devido a CONTRATADA, a importância 

monetária referente a0 pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos relativos à qualquer 

dano causado à administração. 

3.3.1.1. Caso a importância monetária retida para pagamento de obrigação não cumprida ou de 

multa aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, não 

seja suficiente para quitação do débito, fica a contratada obrigada a pagar o montante da 

diferença do valor apurado, no máximo de 48hs (quarenta e oito horas), a contar da data em que 

for notificada pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar. 

Cláusula quarta — Da classificação orçamentária e financeira dos recursos: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar- MA, classificada 

conforme abaixo especificado: 

Nota de empenho 

Valor global (R$) 

Fonte de recurso 

Orgão 

Unidade 

Função 

Sub-função 

Programa 

Projeto /atividade 

Natureza da despesa 

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta 
dos recursos específicos consignados n0 orçamento vigente, devidamente classificadas em termo 
de aditamento de contrato. 

Cláusula quinta — Da vigência: 
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5.1. O presente contrato iniciar- se- á na data de sua assinatura e terá vigência por 12(doze) 

meses 

, . ..° ".~ ~ ~ ~ 

Cláusula sexta — Da forma de fornecimento, prazo, local de entrega do(s) produto(s): 

6.1. A forma de fornecimento será parcelada, sendo a execução de acordo com a necessidade 

desta administração pública. 

6.2. O(s) produto(s) deverão ser entregues no prazo má~no em Até _dias úteis a contar do 

recebimento da ordem de fornecimento. 

6.3. A entrega será no município de Paço do Lumiar - MA, nos locais indicados na ordem de 

fornecimento, sem ônus a esta administração pública. 

Cláusula sétima. — Do .pagamento: 

7.1. O pagamento será efetuado referente ao(s) produto(s) recebidos) pela contratante, mediante 

o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a comprovação 

de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, 

para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas 

certidões: 

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Estadual. 

7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual. 

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.6. Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social —

INSS, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social. 

7.1.7. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela, Caixa Econômica 
Federal — CEF, comprovando_ a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço. _ 
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7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inad.implidos perante a 

Justiça do Trabalho. 

7.2. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 

especificada, no prazo não superiora 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de 

recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste 

instrumento. 

7.2.1. Banco nem:  

7.2.2. Nome da instituição:  

7.2.3. Agência:  

7.2.4. Conta-corrente:  

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 

7.1 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 

quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 

efetivado enquanto a(s) mesma(s) não forem) regularizada(s). 

7.4. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 

decorrentes. 

7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar- MA será devolvida à 

contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua refeição, 

contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

7.6. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 

correspondente a mesma. 

7.7. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. 

As condições de pagamentos serão equivalentes. 

7.8. A "Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social —

INSS", será substituída "Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 

de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União", desde que esta 

tenha sido emitida a partir de 20 de novembro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de 

setembro de 2014 (Ministério da Fazenda). 

Cláusula oitava —Dos encargos de mora por atraso de pagamento: 
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8.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de 

ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer 

cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada. 

Cláusula nona — Da recomposição do equilibrio econômico-financeiro do contrato: 

9.1. Ocorrendo desegl~ll~brio econômico- financeiro do contrato, a Administração poderá 

restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93 e 

alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 

contratada. 

Cláusula décima —Dos acréscimos e supressões: 

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

Cláusula décima primeira — Da atualização monetária em decorrência de atraso de 

pagamento: 

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido neste 

instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula sétima, ensejará a atualização do 

respectivo valor pelo IGP- M — Indice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio 

Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VA = VDI / INI X INF onde: 

VA =Valor Atualizado VD I =Valor Inicial 

INI =IGP-M/FGV na data inicial INF = IGPM/FGV na data final 

Cláusula décima segunda — Do reajustamento de preços: 

12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente 

contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 

deste instrumento. 

12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato. 

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem 

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 

Paço do Lumiar. 

Cláusula décima terceira — Da alteração contratual: 
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Folha n° 

Servidor 

~~V 

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8_.666/93 e alterações 

posteriores, mediante as devidas justificativas. Areferida alteração, caso haja, será realizada 

através de termo de aditamento. 

Cláusula décima quarta — Da fiscalizarão: 

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 

fiscalização da execução deste instrumento de contrato. 

14.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas 

cabíveis. 

Cláusula décima quinta — Do reconhecimento dos direitos, obriga~óes e 

responsabilidades das partes: 

15.1. Constituem direitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 

15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

contrato. 

15.3. Constituem obrigações da contratada: 

15.3.1. Entregar o(s) produto(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no horário de expediente; 

15.3.2. Fornecer o(s) produto(s), rigorosamente nas especificações, prazos e condições 

estabelecidas neste instrumento; 

15.3.3. O (s) produto (s) deverá(ão) ser fornecido (s), de acordo com a Ordem de Fornecimento, 

durante o prazo de vigência deste contrato; 

15.3.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes deste contrato; 

15.3.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

15.3.6. Sujeitar- se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

15.3.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 

de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 

aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não 

serem considerados; 
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15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente contrato; 

15.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição do(s) 

produtos) fornecido(s), inclusive suas) quantidades) e qualidade, competindo-lhe também, a 

do(s) produtos) que não aceitos) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) ser trocado(s); 

15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 

porventura ocorram na entrega do(s) produtos) e o uso indevido de patentes e registros; e 

15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
N 

relativamente a execução do contrato. 

15.4. Constituem responsabilidades da contratada: 

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 

praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade afiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 

nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer 

solidariedade ou responsabilidade; 

15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por autoridade 

competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 

execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à contratante, que 

ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o 

valor correspondente. 

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada for 

responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M — Indice Geral de Preços de 

Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da 

ocorrência do fato. que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, 

utilizando-se a seguinte _fórmula: 

VA = VDI / INI X INF onde: 

VA =Valor Atualizado VDI =Valor Inicial 
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INI =IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial) INF =IGP-M/FGV do 

mês do ressarcimento (índice final) 

15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas em lei 

no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial do 

mesmo. 

Cláusula décima sexta — Da rescisão do contrato: 

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 

independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, 

inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores nos casos previstos nos artigos 77 e 78 

da referida lei. 

Cláusula décima sétima —Das penalidades: 

17.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo 

regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 

cominações aplicáveis: 

17.1.1. Advertência; 

17.1.2. Multa; 

17.1.3. Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante; 

17.1.4. Declaração de inidoneidade. 

17.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de 

cláusulas contratuais que não causem prejuízo à contratante e será publicada na imprensa oficial. 

17.3. A contratada sujeitar- se- á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da 

respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31 ° (trigésimo primeiro) dia de 

atraso, considerado o prazo estabelecido para meta/ execução deste contrato. 

17.4. No caso de atraso na meta/ execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias, poderá a 

contratante, a partir do 31 ° (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, 

podendo, inclusive, aplicar penalidade de impedimento da contratada em participar de licitações 
públicas realizadas pela contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis simultaneamente 

ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima quinta, sem prejuízo, ainda, de outras 

cominações previstas neste instrumento. 

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada ou ainda 
judicialmente. 
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17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante, pelo prazo 

de 05 (cinco) anos, será publicada na imprensa oficial e poderá ser aplicada nos seguintes casos 

mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à contratante: 

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual; 

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual; 

17.7.3. Rescisão do contrato. 

17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a contratada: 

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos 

resultem prejl717os à contratante; 

17.8.2. Sofrer condenarão definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 

17.8.3. Tiver praticado atos ilicitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

17.9. As sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4, poderão ser aplicadas juntamente com 

a do 17.1.2 deste instrumento. 

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, aplicadas pela. 

contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da 

contratada, serão publicadas na imprensa oficial. 

17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da contratada de 

se relacionar com a contratante. 

17.12. A falta do(s) produtos) a serem) fornecidos) para execução deste contrato, não poderá 

ser alegada como motivo de forca maior para o atraso, má execução ou inexecução do 

fornecimento objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 

cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

Cláusula décima oitava —Dos ilicitos penais: 

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n~ 8.666/93 e suas alterações posteriores serão objeto 

de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 

aplicáveis. 

Cláusula décima nona — Da troca eventual de documentos: 

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 

protocolo. 

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula vigésima —Dos casos omissos: 
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20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 10.520/2002, Lei n° 123/2006 e 

alterações posteriores, Decreto Municipal n° 3356/2019, Decreto Municipal n° 3357/2019, e 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

e dos princípios gerais de direito. 

Cláusula vigésima primeira — Da publicarão resumida deste instrumento 

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 

posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), 

será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores), até o 5° 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

Cláusula vigésima segunda — Do Foro: 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paço do Lumiar- MA, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que s e~ a. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 

instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 

para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

(  ) de de 

Orgão Razão Social 

Sr(a)Representante Sr(a) Representante 

Cargo/Função Cargo/Função 

Testemunhas: 

Nome: CPF: 

Nome: CPF: 
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ANEXO IV 

Pregáo Eletrônico n° :X/2020 

DEC FAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA 
HABILITAÇAO 

 (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob n° ,por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr(a)  portadora) do RG n° e do CPF 

n° , interessada em participar do processo licitatório do Pregão Eletrônico acima 

citado, DECLARA para efeito do cumprimento ao estabelecido n0 Inciso VII d0 artigo 4° da 

Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, sob as penalidades cabíveis, que cumprirá 

plenamente os requisitos de habilitarão exigidos neste edital. 
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Foth~ n°  .~. ~ v~ " 

Proc. r~°  ~I v~ 1 ~~2p1l~ 

Servidor 

(local e data) 

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa proponente) 

(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO V 

Pregão Eletrônico n° ~:XX/2020 

MODELO DE DEC ÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO 
MENORIDADE NO QUADRO DE EMPREGADOS DA EMPRESA 

~V r 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprenc~17, a partir de 14 (catorze) anos, em observância à 

Lei Federal n° 9.854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 

8666/93. 

(Local e Data) 

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa proponente) 

Observação: Se a empresa licitante possuir menores de`14 anos aprendizes deverá 

declarar essa condição. 
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(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

EDITAL DE LICITAÇAO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° XX/2020 

ANEXO VI 

~~~ 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE FATO SUPERVINIENTE 

IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

Declaramos para os fins de direito, que na licitação PREGÃO ELETRONICO 

N° ~~/2020, instaurado pelo Munlcíplo de Paço do Lumiar - MA, não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as 

penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e 

eventual contratação, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

(local e data) 

(Identiúcação e assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF N~ ,sediada (Endereço 

Completo).Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 

licitação na modalidade de pregão eletrônico, que estou amos) sob o regime de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar 147/2014. 

(Local e Data) 

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa proponente) 

(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020 

(IDENTIFICAÇAO COMPLETA DO REPRESENTAN'T'E DA LICITAN'T'~:), COMO REPRESENTAN'T'E 
DEVIDAMEN'T'E CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇt10 COMPLETA DA LICITAN'T'E), Pr~RA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇAO: PREGAO ELETRÔNICO N°  /2020, DECLARA, 
SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CODIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGr~O ELETRONICO N° 
 /2020, FOI ELr~BORADA DE MANEIRA INDEPENDEN'T'E; (PELO LICITAN'T'~:), E O 
CON'T'EÚDO DA PROPOSTA NrlO FOI, NO TODO OU EM PAR'T'E:, DIRETA OU INDIRETr~MEN'T'E, 
INFOF:Mr'~DO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPAN'T'E; PO'T'ENCIAL 
OU DE FATO DO PREGAO ELETRÔNICO N° /2020, POR QUALQUER MEIO OU POR 

QUALQUER PESSOA; 

B) A IN'1'ENÇAO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGAO 
ELETRÔNICO N°  /2020 NAO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPAN'T'E PO'T'ENCIAL OU DE FATO DO PREGAO ELETRONICO N° 
 /2020, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE Nr~O 'T'ENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISAO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPAN'T'E PO'T'ENCIAL OU DE FATO DO PREGr~O 

ELETRÔNICO N° /2020 QUANTO A PARTICIPAR OU Nr~O DA REFERIDA LICITAÇr~O; 

D) QUE O CON'T'EÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA Pr~RA PARTICIPAR DO PREGr~O 
ELETRÔNICO N°  /2020 Nr~O SERr~, NO TODO OU EM PAR'T'E, DIRETA OU 
INDIRETAMEN'T'E, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPAN'T'E 

PO'T'ENCIAL OU DE FATO DO PREGAO ELETRÔNICO N°  /2020 AN'1'E:S DA 
ADJUDICAÇAO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇAO; 

E) QUE O CON'T'EÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGAO 

ELETRÔNICO N°  /2020 NAO FOI, NO TODO OU EM PAR'T'E, DIRETA OU 

INDIRETAMEN'T'E, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER IN'T'EGRANTE: DO 

MUNICÍPIO DE / UF, AN'T'ES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTr~ PLENAMEN'T'E: CIEN'T'E DO 'T'EOR E DA EX"T'ENSt10 DESTr~ DECLr~Rr~Çr~O E QUE 

DE'T'~M PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES Pr1RA FIRMr~-LA. 

(Local e Data) 

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa proponente) 

(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
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